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RP

Nº 70057611287 (N° CNJ: 0485755-63.2013.8.21.7000)

2013/Cível


embargo de declaração. omissão. contradiçao. modulação. 

Caso em que não se reconhece nem omissão nem contradição no julgado. 

Aquilo que o embargante quer ver aclarado, já está suficientemente dito no julgado embargado. 

Diferimento de seis meses da eficácia do julgamento de inconstitucionalidade. 

ACOLHERAM PARCIALMENTE. UNÂNIME. 

	Embargos de Declaração


	Órgão Especial

	Nº 70057611287 (N° CNJ: 0485755-63.2013.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	MUNICIPIO DE SAPUCAIA DO SUL 


	EMBARGANTE

	SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DE SAPUCAIA DO SUL 


	EMBARGADO

	CAMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO DE SAPUCAIA DO SUL

	INTERESSADO

	PROCURADORIA GERAL DO ESTADO


	INTERESSADO

	FUNDAÇÃO HOSPITALAR GETÚLIO VARGAS
	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em acolher parcialmente os embargos de declaração, para deferir o pedido de diferimento dos efeitos do julgado em seis meses a contar desta data.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Marcelo Bandeira Pereira, Gaspar Marques Batista, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Francisco José Moesch, Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Aymoré Roque Pottes de Mello, Guinther Spode, Ana Maria Nedel Scalzilli, Luís Augusto Coelho Braga, Luiz Felipe Silveira Difini, Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Paulo Roberto Lessa Franz, Tasso Caubi Soares Delabary, Túlio de Oliveira Martins, Mário Crespo Brum, Isabel Dias Almeida, Laura Louzada Jaccottet e Diógenes Vicente Hassan Ribeiro.
Porto Alegre, 26 de maio de 2014.

DES. RUI PORTANOVA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Rui Portanova (RELATOR)
Trata-se em embargo de declaração intentado pelo MUNICÍPIO DE SAPUCAIA DO SUL em face de Acórdão que, julgou procedente AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE da Lei 3424/2013 do Município de Sapucaia. 

O embargante alega omissão e contradição do julgado e pede manifestação sobre a suspensão da eficácia da decisão. 
É o relatório.

VOTOS

Des. Rui Portanova (RELATOR)

Ao primeiro, o embargante alega que a decisão embargada não referiu suposta afronta à Constituição Estadual.

"Data venia", o próprio embargante reconhecer que a decisão, no ponto em que tomou em consideração o parecer do Ministério Público referiu que “não há como negar algum descompasso entre a lei ora impugnada e a Constituição Estadual”.

Talvez, tal situação não seja suficiente para convencer o embargante, contudo, é o suficiente para adequar-se aos requisitos da fundamentação a ponto de nada haver por se declarar aqui. 

Ao depois, o embargo diz que a decisão referida pelo eminente Desembargador Aymoré Roque Pottes de Mello em seu voto de declaração, está com a eficácia suspensa por força de decisão do Egrégio Supremo Tribunal Federal. 

 Também aqui não há falar em omissão ou contradição, porquanto a manifestação do eminente vogal, foi na ordem de declaração e acréscimo ao que estava sendo decidido naquele julgamento.

Vale a apena referir que este mesmo embargante, intentou junto ao Egrégio Supremo Tribunal Federal pedido de Reclamação, a qual – diante dos mesmos argumentos aqui manejados, foi negado seguimento. 

A saber:

RECLAMAÇÃO 16.862 RIO GRANDE DO SUL

RELATOR :MIN. MARCO AURÉLIO

RECLTE.(S) :MUNICÍPIO DE SAPUCAIA DO SUL

PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE SAPUCAIA DO SUL

RECLDO.(A/S) :TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ADV.(A/S) :SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

INTDO.(A/S) :SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE SAPUCAIA DO SUL

ADV.(A/S) :ZOLMIRA CARVALHO GONÇALVES

INTDO.(A/S) :FUNDAÇÃO HOSPITAL GETÚLIO VARGAS

ADV.(A/S) :RÉGIS MUXFELDT BAZZANELLA

DECISÃO

RECLAMAÇÃO – COMPETÊNCIA – SUPREMO – CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE – LEI MUNICIPAL – USURPAÇÃO NÃO OCORRIDA – NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO PEDIDO.

1. A Assessoria prestou as seguintes informações:

O Município de Sapucaia do Sul/RS afirma haver o Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70055661946, usurpado a competência do Supremo. Segundo narra, o Sindicato dos Servidores Públicos Municipais propôs a ação direta visando a declaração de invalidade da Lei local nº 3.424/2013, alusiva à prorrogação de contratos emergenciais dos servidores da Fundação Hospital Getúlio Vargas. O pedido foi julgado procedente, considerada a violação aos artigos 8º, cabeça, e 19, cabeça, inciso IV, da Constituição estadual e, por simetria, ao artigo 37, cabeça, inciso IX, da Carta da República. Ressalta constar do acórdão jurisprudência concernente ao artigo 37, inciso IX, da Carta Federal, o qual teria sido o fundamento para declarar-se a procedência do pedido. Sustenta a usurpação da competência do Supremo porquanto o Órgão reclamado valeu-se, como parâmetro de controle, de dispositivo da Lei Maior. Consoante argumenta, o controle concentrado em nível estadual somente poderia ser realizado em face de artigo da Carta estadual. Sob o ângulo do risco, diz da possibilidade de a manutenção do ato atacado inviabilizar a prestação de serviço essencial à comunidade. Postula a suspensão do pronunciamento impugnado e, alfim, a extinção da mencionada ação direta sem resolução do mérito.

2. Evoca-se usurpação da competência do Supremo considerado o processo objetivo em curso no Tribunal de origem. A ação direta estadual foi ajuizada visando a declaração de invalidade da Lei municipal nº 3.424/2013, concernente à “prorrogação de contratos emergenciais de servidores contratados para a Fundação Hospital Getúlio Vargas”. Vejam a ementa do acórdão:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI

MUNICIPAL N.º 3.424/2013, QUE AUTORIZA A PRORROGAÇÃO DE CONTRATOS EMERGENCIAIS DE SERVIDORES CONTRATADOS PARA A FUNDAÇÃO HOSPITAL GETÚLIO VARGAS. 

É inconstitucional a Lei Municipal n.º 3.424/2013 de Sapucaia do Sul, que autoriza a prorrogação de contratos emergenciais de servidores contratados para a Fundação Hospital Getúlio Vargas. Afronta aos artigos 8º, caput, e 19, caput, inciso IV, ambos da Constituição Estadual, e, por simetria, ao artigo 37, caput, inciso IX, da Constituição da República.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70055661946, relator desembargador Rui Portanova, acórdão publicado no

Diário da Justiça eletrônico de 19 de novembro de 2013) É pacífica a jurisprudência do Supremo no sentido da inadmissibilidade do controle concentrado de constitucionalidade, presente o artigo 102, inciso I, alínea “a”, da Carta Federal, quando a pecha diz respeito a lei municipal. Além disso, consoante se verifica, o vício foi assentado em face do previsto nos artigos 8º, cabeça, e 19, cabeça, inciso IV, da Constituição estadual e, por simetria, ao artigo 37, cabeça, inciso IX, da Carta da República. Eis o teor:

Art. 8º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

Art. 19. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte:

[...]

IV – a lei estabelecerá os casos de contratação de pessoal por tempo determinado, para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público; Os dispositivos transcritos figuram no campo das normas de observância obrigatória pelos Estados, já tendo o Supremo consignado, em diversas oportunidades, inexistir usurpação de competência quando o controle é realizado diante desses preceitos. Confiram as seguintes ementas:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI MUNICIPAL, PROCESSADA PERANTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CONTRARIEDADE A DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL QUE REPRODUZ NORMA CONSTITUCIONAL FEDERAL. ALEGADA USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Desde o julgamento da RCL 383, Rel. Min. Moreira Alves, entende o STF inexistir usurpação de sua competência quando os Tribunais de Justiça analisam, em controle concentrado, a constitucionalidade de leis municipais ante normas constitucionais estaduais que reproduzam regras da Carta da República de observância obrigatória. Reclamação julgada improcedente. (Reclamação nº 2.076, relator ministro Ilmar Galvão, Tribunal Pleno, julgado em 3 de outubro de 2002, acórdão publicado no Diário da Justiça de 8 de novembro de 2002)

RECLAMAÇÃO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI MUNICIPAL EM FACE DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA. AJUIZAMENTO PERANTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA ESTADUAL. LEI MUNICIPAL. Inconstitucionalidade por ofensa a Constituição Federal. Argüição "in abstrato", por meio

de ação direta, perante Tribunal de Justiça. O nosso sistema constitucional não admite o controle concentrado de constitucionalidade de lei ou ato normativo municipal em face da Constituição Federal; nem mesmo perante o Supremo Tribunal Federal que tem, como competência precípua, a sua guarda, art. 102. O único controle de constitucionalidade de lei e de ato normativo municipal em face da Constituição Federal que se admite é o difuso, exercido "incidenter tantum", por todos os órgãos do Poder Judiciário, quando do julgamento de cada caso concreto. Hipótese excepcional de controle concentrado de lei municipal. Alegação de ofensa a norma constitucional estadual que reproduz dispositivo constitucional federal de observância obrigatória pelos Estados. Competência do Tribunal de Justiça estadual, com possibilidade de recurso extraordinário para o STF. Precedentes RCL 383-SP e REMC 161.390-AL. Reclamação julgada procedente para cassar a decisão cautelar do Tribunal de Justiça do Estado, exorbitante

de sua competência e ofensiva à jurisdição desta Corte, como guardiã primacial da Constituição Federal. Art. 102 "caput", I, "e", da CF. (Reclamação nº 337, relator ministro Paulo Brossard, Tribunal Pleno, julgado em 18 de agosto de 1994, acórdão publicado no Diário da Justiça de 19 de dezembro de 1994) Reclamação com fundamento na preservação da competência do Supremo Tribunal Federal. Ação direta de inconstitucionalidade proposta perante Tribunal de Justiça na qual se impugna Lei municipal sob a alegação de ofensa a dispositivos constitucionais estaduais que reproduzem dispositivos constitucionais federais de observância obrigatória pelos Estados. Eficácia jurídica desses dispositivos constitucionais estaduais. Jurisdição constitucional dos Estadosmembros. – Admissão da propositura da ação direta de inconstitucionalidade perante o Tribunal de Justiça local, com possibilidade de recurso extraordinário se a interpretação da norma constitucional estadual, que reproduz a norma constitucional federal de observância obrigatória pelos Estados, contrariar o sentido e o alcance desta. Reclamação conhecida, mas julgada improcedente. (Reclamação nº 383, relator ministro Moreira Alves, Tribunal Pleno, julgado em 11 de junho de 1992, acórdão publicado no Diário da Justiça de 21 de maio de 1993 )

3. Ante o quadro, nego seguimento ao pedido formulado na reclamação. 4. Publiquem. Brasília, 14 de dezembro de 2013. Ministro MARCO AURÉLIO Relator.

Por fim, num ponto os embargos merecem provimento. 

Falo da falta de modulação dos efeitos que, certamente, mostra-se necessária. 

Neste passo, estou em que o diferimento dos efeitos para um prazo de seis meses, mostra-se adequado. 

ANTE O EXPOSTO, acolho parcialmente os embargos para deferir o pedido de diferimento dos efeitos do julgado em seis meses a contar desta data. 

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO - Acompanho o eminente Relator.

É o voto.

TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Embargos de Declaração nº 70057611287, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, ACOLHERAM PARCIALMENTE OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, PARA DEFERIR O PEDIDO DE DIFERIMENTO DOS EFEITOS DO JULGADO EM SEIS MESES A CONTAR DESTA DATA."
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